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    Dedicamos esta edição à nossa querida e valente companheira Walda Barrios-Klee, que, de forma insistente, alegre e criativa, abriu caminhos para as lutas feministas em Nossa América.


  




  

    NOTA DAS TRADUTORAS




    Joana Emmerick Seabra




    Joana Salém Vasconcelos




    Lina P. Machado Magalhães




    Manuela M. M. Silveira




    Sislene Costa da Silva




    Este trabalho de tradução respeita a escolha e a proposta da presente obra por uma (re)existência coletiva. Assim, movidas pela convicção da importância do trabalho coletivo, nos (re)encontramos: somos cinco mulheres cujos caminhos se entrecruzam em distintos territórios de Abya Yala. Nossas histórias e buscas pessoais nos conduziram até aqui — e nelas se implicam nossos processos de autoidentificação e de pertencimento, assim como nossas lutas e militâncias. Nesse reencontro, nos reconhecemos. Com isso, ressaltamos que esta tradução tem muito sentido para nós — nos-otras —, faz parte de nós, de nossas andanças, militâncias, existências e afetos. Traduzir este texto revolveu a terra debaixo dos nossos pés, tocou as nossas entrañas — os espaços mais íntimos em nós —, ativou memórias ancestrais e recuperou nossas utopias. Acreditamos que vocês, leitoras e leitores, também compartilharão da mesma experiência.




    Por um lado, foi dolorida a aproximação com a complexidade da colonização e da patriarcalização em nossos corpos e em nossos territórios. Por outro, respiramos fundo e voltamos a recuperar o fôlego, inspiradas pelas diversas lutas e (re)existências que transbordam fronteiras e se articulam em toda a região latino-americana. Continuamos vivas e insubordinadas. Também estão cada vez mais presentes e atualizadas a luta zapatista por um mundo onde caibam muitos mundos e as vozes que ecoaram no Chile, em outubro de 2019, reivindicando “uma vida que valha a pena ser vivida”.




    No contexto da história e da geografia expropriadoras de corpos, territórios e territorialidades, consideramos este um livro fundamental, não apenas por ser fruto de um esforço coletivo e de autogestão, mas também por compartilhar experiências encarnadas de conflitos e resistências atuais perante o avanço do capital. Além disso, esta publicação tem o potencial de reatualizar as nossas utopias.




    As dificuldades da tradução de uma obra como esta orbitam o campo do intraduzível. Esbarram no desafio de expressar em palavras os contextos, as memórias e, como diz Rita Segato, os “projetos históricos” próprios de territórios e territorialidades específicas, mas que compartilham uma herança colonial comum. Buscando evitar qualquer tipo de atropelo dos sentidos e sentires manifestados por autoras e autores, optamos, em alguns casos, por manter as palavras em seu idioma original (aymara, castelhano, kichwa/quéchua/quíchua, maya). Para garantir a compreensão da leitora e do leitor, inserimos algumas notas de tradução nos respectivos capítulos do livro, com a função de guiar, como um mapa, o percurso nesses territórios. Ainda na linha do intraduzível, nos demos a liberdade de criar alguns neologismos, resultado desse idioma mestiço e fronteiriço que é o portunhol. Esperamos ter conseguido unir esses muitos mundos e intermediar esse diálogo tão necessário e urgente.




    Por fim, agradecemos imensamente às autoras e aos autores deste livro, hermanas y hermanos de caminhada, pela confiança de que juntos podemos ecoar e difundir essas reflexões no Brasil e em outros territórios de língua portuguesa. Da mesma forma, estamos muito agradecidas à editora Elefante por compartilhar esse sonho conosco e por apoiar este projeto. Somos gratas também pela confiança de quem nos lê agora, com o livro em mãos. Obrigada por chegarem até aqui. Estamos apenas começando.




    Boa leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    Raquel Gutiérrez Aguilar




    TRADUÇÃO Joana Salém Vasconcelos




    Em certos tempos sociais, aquilo que Thomas Kuhn denominou “ciência normal” se abala, de modo que as certezas e as promessas anteriormente oferecidas se debilitam ou colapsam. São tempos de crise, que se tornam fecundos quando conseguem se abrir à renovação crítica de pensamentos e práticas. Corpos, territórios e feminismos: compilação latino-americana de teorias, metodologias e práticas políticas é justamente um livro que entra com força em diversos debates abertos nas ciências sociais contemporâneas, com o afã de apresentar, de forma organizada, ideias e argumentos para enriquecer a ampla constelação de esforços empregados para romper tal “normalidade”. Trata-se de desafiar a suposta normalidade daquilo que se impõe como realidade devastadora e, simultaneamente, daquilo que se apresenta como limite do pensamento e da imaginação; ou seja, trata-se do anseio de romper esquemas argumentativos, divisões disciplinares rígidas e chaves conceituais que obscurecem e enviesam mais do que revelam e iluminam.




    O volume organizado por Delmy Tania Cruz Hernández e Manuel Bayón Jiménez, ambos do Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo, se apresenta como uma síntese parcial relevante e bem executada de um conjunto de aprendizados e de conhecimentos renovados que amadureceu na última década. São três as questões-chave que me interessam destacar. Inicialmente, ao longo da primeira parte do livro, as autoras se perguntam sobre uma problemática que está no centro das lutas contemporâneas em defesa dos territórios agredidos pelo capitalismo extrativista e das lutas multiformes contra todas as violências que despedaçam o corpo social: como e por que ocorre a (re)patriarcalização dos territórios, em um contexto de ampliação do conjunto devastador de atividades extrativistas e capitalistas que, atualmente, altera a geografia de todo o continente? Como se reforça e se expande a rígida amálgama triangular entre patriarcado, colonialidade e capitalismo, que constitui a estrutura mais íntima da vida que chamamos de moderna?




    As cinco dimensões do que as autoras nomeiam como (re)patriarcalização dos territórios nos contextos extrativistas — política, econômica, ecológica, cultural e corporal — constituem fértil ferramenta analítica para atravessar e conectar o que, observado por outros postulados, aparece como fragmentário e disperso. A relação e a complexidade da perspectiva proposta pelas autoras nutre o debate e compõe um marco argumentativo capaz de, ao mesmo tempo, evidenciar problemas com uma força renovada e conectar assuntos cuja abordagem separada tende a debilitar as arestas mais afiadas da crítica. O conjunto de contribuições da primeira parte do livro tem como ponto de partida as experiências de espoliação, exploração, expropriação e violência, analisadas nos contextos da Argentina, do México, da Guatemala e do Equador. São situações específicas e distintas entre si, mas que se entrelaçam ao explicarem um padrão. Esse padrão de separações e hierarquizações se condensa na voraz ofensiva capitalista colonialista e patriarcal que habitamos e a que resistimos e subvertemos, ao lado de muitas outras pessoas, por meio da constelação de feminismos que cultivamos.




    Na segunda parte do livro, intitulada “Propostas e aplicações metodológicas”, as autoras nos conduzem, por diferentes perspectivas, a uma cadeia pertinente de reflexões — situadas na Mesoamérica, nos Andes e no Rio da Prata — a respeito das formas de produção de conhecimento consideradas legítimas atualmente. Ao apresentar suas experiências práticas de crítica à separação moderna entre razão e emoção, entre sujeito de conhecimento e objeto de estudo — fundamental na produção acadêmica consagrada —, as autoras se dedicam a documentar seus modos de proceder nos diversos quefazeres, ao mesmo tempo que esmiúçam o aprendizado de sua própria pesquisa. Essa seção me leva a questionar se não seria prolífico compreender o trabalho de pesquisa de forma integral: não apenas como encontro e troca entre sujeitos de conhecimento, mas também (e talvez em primeiro plano) como conhecimento recíproco — e potencial aliança — entre sujeitos de luta. Entender o trabalho de pesquisa sobre as mais álgidas problemáticas contemporâneas como encontro e troca entre sujeitos de luta nos desloca imediatamente do lugar absurdo de neutralidade que certo conhecimento acadêmico pretende ostentar. Contudo, também nos incentiva a assumir a responsabilidade explícita e rigorosa sobre a intenção que impulsiona a atividade investigativa. Em minha perspectiva, a reflexão sobre esse tema contribui para a coprodução de horizontes de sentido compartilhado que podem aprender a se tornar comuns ao mesmo tempo que se mantêm distintos. É, assim, um assunto nodal para as conexões e o entrelaçamento da enorme galáxia de esforços protagonizados por mulheres e homens contra o extrativismo, a exploração e a violência. Essa é uma das intenções deste livro, cuja terceira parte se dedica a abrir o diálogo com quem partilha preocupações comuns, ainda que cultive perspectivas diferentes.




    Por essa razão, o livro também se constitui como desafio às posturas e práticas dominantes eminentemente patriarcais e coloniais que estruturam o conhecimento acadêmico. As autoras demonstram disposição ao diálogo e abertura a conversas sobre problemas candentes. Não desejam ser nem se colocam como “teoria rival” em relação a vozes similares, tampouco assumem um posicionamento de estar “competindo” com outros olhares próximos. Ao contrário, trazem uma contribuição organizada ao debate, esforçando-se para nutrir e ampliar o que se sabe.




    Disso brota uma terceira chave de leitura, que apresento outra vez em forma de pergunta: as jovens colegas, cujo empenho deu vida a esta obra, não estarão impulsionando uma prática de pesquisa que se dedica a visibilizar-conectar e explicar problemas de grande envergadura e múltiplos sujeitos de luta, no afã de superá-los? Construir explicações rigorosas e gerais para os problemas mais relevantes tem sido a aspiração do conhecimento denominado científico desde que adquiriu tal nome, no século XVII. No entanto, esse conhecimento ficou imediatamente vinculado à expansão do capitalismo colonial e se organizou de maneira ferozmente patriarcal. O corpus teórico marxista canônico também se dedicou a ostentar esse título, convertido na teoria rival da chamada “ciência positiva” durante mais de um século, ainda que comodamente compartilhasse com ela seus respectivos traços patriarcais. Todo esse conhecimento se encontra hoje em crise, e durante algumas décadas se decretou o colapso de qualquer explicação geral do fenômeno social. Entretanto, “chegar a conhecer a razão de algo” não seria agora uma necessidade urgente? Essa não é uma das acepções do termo “explicar”? Sobretudo se esse “algo” condensar a dinâmica reiterada que nos ameaça e nos destrói como espécie? Dar-se conta da (re)patriarcalização capitalista dos territórios e da vida, construir argumentos para compreender o que ocorre e ensaiar explicações que nutram os esforços para subverter e superar essa situação extremada não seriam, por fim, as ações mais fecundas que podemos realizar ao dispor de tempo para pesquisar?




    Meu entusiasmo por este livro, cujas autoras generosamente me convidaram a prefaciar, reside finalmente na maneira inovadora com que este trabalho reinstaura a discussão sobre a relação de ser, nitidamente, parte de um fluxo tenaz de lutas que se desdobram em nossos territórios. Com outros, nos sabemos parte de um fluxo de vida, luta e reprodução; também somos parte desse fluxo porque nos sabemos parte dele. Isso significa (re)começar a percorrer um caminho antigo e, ao mesmo tempo, contemporâneo, iluminados pelos feminismos no tempo presente. Agradeço e celebro ser parte desse esforço que deseja se tornar e está se tornando uma torrente.




    raquel gutiérrez aguilar é matemática, filósofa, socióloga e ativista mexicana. Pesquisa movimentos indígenas latino-americanos e é professora de sociologia na Benemérita Universidad Autónoma de Puebla. Na década de 1980, acompanhou os levantes dos Aymara e dos Quéchua na Bolívia e foi cofundadora do Ejército Guerrillero Túpac Katari, organização aymara ativa entre 1986 e 1992.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Delmy Tania Cruz Hernández




    Manuel Bayón Jiménez




    TRADUÇÃO Manuela M. M. Silveira




    “O mundo estava calado.” Esse é o título do prefácio de Meio sol amarelo, um dos livros de Chimamanda Ngozi Adichie.1 Por meio de sua escrita, a autora conta a história contemporânea de um pedaço da África: a Nigéria. No final da década de 1970, a luta desse país para se tornar a república independente de Biafra delineou a guerra civil e os fantasmas internacionais que rondavam a não separação da Nigéria, devido ao interesse em suas matérias-primas. Milhares de pessoas perderam a vida. A frase “o mundo estava calado” faz referência à ausência de vozes internacionais que dessem um basta! à crueldade desse massacre. Passaram-se mais de quarenta anos, e, ao redor do mundo, continuamos silenciando injustiças. Muitos são os exemplos atuais na América Latina e no Caribe; a Nicarágua é uma amostra.




    Esses acontecimentos nos lembram da premissa ressaltada pela pensadora feminista Judith Butler ao questionar: o que é a vida? Alguma vida vale mais do que outra? Butler afirma que o principal problema em relação à forma como pensamos o mundo e à maneira como nossas epistemologias são construídas diz respeito a um déficit: nossa ontologia sobre o que é considerado uma vida está dividida por um projeto moral, e não ético. Assim, no imaginário coletivo, construímos vidas que merecem ser choradas e outras que não merecem. As vidas de sujeitas e sujeitos da África, Ásia, América Latina e do Caribe que lutam por seus territórios e são massacrados por defender sua identidade coletiva parecem não fazer parte de nossas estruturas de apreensão do que é a existência. Dessa forma, essas vidas passam a, simplesmente, não importar o suficiente; fazemos ouvidos moucos ao grito de já chega!




    O projeto coletivo concretizado neste livro, nascido de vozes dissidentes de diversos cantos da América Latina, dá nome a essas sujeitas e sujeitos invisibilizados pela História — assim, com inicial maiúscula. História essa imposta pelos vencedores, quase todos homens, heterossexuais, brancos, ocidentais e burgueses. O projeto que aqui se apresenta é uma dissonância em um mundo de silêncios cúmplices; é ruptura. É uma iniciativa que tenta nomear o indizível e trata de devolver o protagonismo àquelas e àqueles que sempre lutaram pela vida e por seus territórios com o propósito de construir mundos possíveis e dignos para todos os seres que habitam este planeta.




    Para povos originários, comunidades subalternas, povos em resistência e coletivos periféricos, a defesa do território é um processo de vida em devir e com memória ancestral que não começou no século XXI. A atual visibilidade que essas lutas alcançaram é uma resposta à violência sanguinária do sistema capitalista, patriarcal e colonial. Ainda que sob um regime autodenominado socialista, como ocorreu no Equador e na Bolívia, os bens comuns próprios são negados às comunidades, aos povos e aos coletivos, e a luta em defesa de seus rios, montanhas, ejidos,2 chacras,3 milpas4 e florestas é criminalizada. Isso ocorre porque não se tolera a defesa de suas existências e a sua raiva digna.




    Como bem apontam as e os zapatistas ao se referir ao México — o que também se aplica a toda a América Latina —, modifica-se a forma de administrar o sistema, mas não o sistema em si. Este se apoia sobre os quatro pilares do modo de produção capitalista: exploração, expropriação, criminalização e ódio — direcionado, principalmente, às formas de viver que incomodam, às maneiras de ser e pensar disruptivas, que destoam do arranjo da ordem estabelecida e que dizem basta! Somando-se a isso e como parte desse clamor coletivo, se escuta a voz de um eco cuja potência é inimaginável e vem das margens, encarnada por corpos feminizados que dizem nem uma a menos!




    Na última década, a defesa do território começou a aparecer nas pautas acadêmicas, da cooperação internacional e das organizações da sociedade civil como “tema”5 emergente. No entanto, nós afirmamos que se trata de uma situação de longa data, evidenciada e encarnada, há mais de cinco séculos, por sujeitas e sujeitos dos povos organizados do Sul global por meio de suas lutas. São essas e esses que colocam seus corpos no centro, arriscando a vida e suas possibilidades de existência.




    Este livro é uma homenagem a essas lutas que nos antecedem. Trata-se também de uma reflexão enquanto militantes, ativistas e pensadoras comprometidas. Na verdade, significa uma pergunta frequente e ainda em aberto que nos confronta: “e vocês, o que estão fazendo?”.




    Apresentamos esta compilação de artigos com um pé na academia comprometida e outro na militância e no ativismo que vêm das margens, dos atores, sujeitos e companheiros de lutas pela defesa do território. Para nós, autoras, esses aspectos marcam condições de possibilidade e de existência em contextos comunitários.




    Não restam dúvidas de que foram os povos em resistência que nos mostraram o caminho, mas as mulheres foram e continuam sendo as que colocam em evidência a arte de organizar a esperança. Ainda assim, mulheres de todas as idades, tempos e geografias, que defendem os territórios, são invisibilizadas, apagadas e silenciadas, mesmo sendo elas as que reproduzem a vida da própria resistência; sendo seus corpos os primeiros objetivos militares para a expropriação; sendo elas as cuidadoras das próximas gerações; sendo elas as que têm que cumprir, além de uma múltipla jornada, uma dupla militância (fora e dentro de suas comunidades).




    Os artigos que compõem este livro respondem ao chamado da justiça epistêmica: não mencionamos o nome de ninguém, e sim de todas elas. Isso nos serve de espelho para continuar (nos) repensando nas lutas pela vida e pela dignidade em todos os territórios de Abya Yala.




    Para nós, autoras, um ponto de partida para tentar dialogar com as lutas e com as resistências que atravessam nossos países foi a concepção de corpo-território, o corpo como território, o território como corpo social. Nos feminismos do Sul, encontramos palavras que nos orientam e nos convidam a renomear os sujeitos femininos, cujas lideranças ocupam hoje um espaço central nesse cenário. Por meio de suas vozes e ao observar as categorias como corpos e territórios, queremos escutar, entender, aprender e visibilizar as práticas de resistência, além das novas estratégias desenvolvidas pelos movimentos — e mesmo a pausa e os modos de aparecer/desaparecer diante da expropriação dos territórios.




    Processo coletivo de criação do livro




    Esta publicação é um compilado sem sequência específica, no qual é possível mergulhar de forma aleatória. Trata-se de um conjunto de sugestões para analisar de maneira aprofundada e diversa as temáticas que tiveram forte impulso na América Latina nos últimos anos: extrativismo, luta das mulheres, expropriações territoriais, resistências, feminicídios, defesa do território, corpos, feminismos. Os diversos corpos que elaboraram este livro encontraram no grupo de trabalho Cuerpos, Territorios y Feminismos, do Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais (Clacso), um pretexto para se reunir e compartilhar saberes, experiências de luta e percepções contra o patriarcado, o capital e o racismo estrutural do sistema.




    As distâncias existentes em nosso continente fizeram com que nos juntássemos por regiões: América Central, Andes e Cone Sul. Assim, nos reunimos em encontros, atividades, viagens e debates que nos levaram a reflexões coletivas, de modo que boa parte dos artigos deu forma a esses momentos de troca. Depois de elaborados, os textos circularam entre as regiões e agregaram questões às reflexões enunciadas por meio de um processo de coedição entre todo o grupo de trabalho. Esse processo terminou em outubro de 2018.




    Por isso, trata-se de um livro que busca se colocar fora dos cânones individuais de produção do conhecimento, evidenciando que as autoras são as responsáveis por suas possíveis imprecisões. Ao mesmo tempo, reconhecemos que essas contribuições foram geradas pela interação com outros coletivos, organizações e pessoas que contribuíram nesse processo.




    primeira aproximação ao conteúdo do livro




    O livro está dividido em três partes, e a primeira se concentra nos conceitos de corpos, territórios e feminismos, que nomeiam a obra. Essas noções foram abordadas pelas várias perspectivas teóricas relacionadas a estudos de caso nos Andes, na América Central e no Cone Sul. Os oito artigos que integram essa parte abarcam uma grande variedade de temáticas: a multiplicação das expropriações contra as mulheres após a chegada das atividades extrativistas, a reconfiguração das lutas populares na última década ou os motivos pelos quais as mulheres e seus corpos estão no centro da luta em defesa da vida.




    Ainda nessa primeira parte, identificamos que as transformações e continuidades entre os Estados neoliberais e neodesenvolvimentistas são aspectos recorrentes e que atravessam todos esses artigos. Outro bloco de reflexões elucida processos corpo-territoriais e reúne casos terríveis de violências contra as mulheres por meio de massacres ou de processos de morte lenta, e dá voz também às formas de resistência gestadas. A primeira parte, de modo geral, ressalta um interesse especial pelas relações entre distintas perspectivas teóricas: as interseccionalidades entre as categorias de corpo e território, além de propostas como a geopolítica do corpo perante a colonialidade ou, ainda, a (re)patriarcalização dos territórios.




    A segunda parte é essencial para multiplicar conteúdos e conhecimentos para a luta, pois enfoca metodologias de trabalho que inter-relacionam corpos, territórios e feminismos. O teatro, a cartografia, as emoções, a pesquisa-ação participativa, a educação popular e a escrita feminista permitem situar formas de aproximação do trabalho e da reflexão nos processos de resistência. São artigos escritos em espelhamento entre as distintas regiões: metodologias para o trabalho rural no Uruguai e na América Central; experiências de contramapeamento no Equador e no México; emoções analisadas por meio de pesquisa na Guatemala; Teatro das Oprimidas no Uruguai. São experiências narradas em primeira pessoa como uma forma de agir no mundo, e que encontraram ressonâncias múltiplas na interação produzida no processo de elaboração deste livro.




    A terceira parte consiste em diálogos acerca de questões que ainda não formulamos, sobre as quais ainda estamos refletindo e pensando. Também contém perguntas e afirmações feitas com base em processos de criação entre corpos distintos que compartilham uma inquietação em relação aos axiomas generalizados. Assim, encontramos questionamentos feministas em relação à naturalização da madre tierra nos Andes; histórias de vida e de organização na Guatemala; diálogos decoloniais sobre a violência patriarcal; conversas entre feministas e ecologistas sobre o conceito de reprodução; reflexões desenvolvidas no Uruguai sobre autoconsciência. Trata-se de um bloco em que os estilos de escrita se adaptam menos à prosa ensaística; em que afloram diálogos entrecortados, autonarrativas e dúvidas, para que o livro termine com caminhos abertos à reflexão e dê continuidade à ação política de resistência.




    




    

      

        1 O prefácio à edição castelhana é assinado por Lina Meruane e está ausente na edição brasileira. “O mundo estava calado quando nós morremos” é o título do livro escrito por Ugwu, uma das personagens de Meio sol amarelo. [N.E.]


      




      

        2 Ejidos são uma modalidade de propriedade rural social (ou núcleo agrário) fundada pelo Estado mexicano e única no mundo. Dependendo de seus recursos e de suas características, a área de superfície de um ejido pode ser utilizada para até cinco finalidades diferentes: cultivo ou trabalho (geralmente parcelas individuais); terras de uso comum (matas, florestas e selvas); e parcelas para fins específicos, utilizadas por decisão da assembleia geral para atender às necessidades da comunidade, tais como educação de crianças (parcela escolar), atividade produtiva feminina (fazendas agrícolas ou indústrias rurais para mulheres) e treinamento de jovens (parcela juvenil). Também existem lotes em favor do ejido, lugares onde se encontram os bens pertencentes aos ejidatarios como um todo (poços, viveiros, currais, depósitos, instalações de processamento ou transformação), e a área de assentamento humano, onde cada ejidatario tem direito a um lote de terra em propriedade privada para estabelecer sua moradia; ver J. Carlos Morett-Sánchez & Celsa Cosío-Ruiz, “Panorama de los ejidos y comunidades agrarias en México”, Agricultura, sociedad y desarrollo, v. 14, n. 1, p. 125-52, 2017. [N.T.]


      




      

        3 Chacra pode ser aqui traduzido por “chácara” para se referir ao lugar de moradia e de manutenção da vida, onde se localiza a casa, a criação de animais, o cuidado com a horta, árvores frutíferas etc. [N.T.]


      




      

        4 Milpa deriva do idioma náhuatl, podendo significar “semeadura”. Reflete os complexos sistemas agroecológicos baseados no policultivo, criados por povos originários e camponeses de Abya Yala. Também reflete seus conhecimentos e cosmovisões em conexão com a natureza. No México, revela a importância da cultura do milho. [N.T.]


      




      

        5 Inserimos as aspas em sinal de reconhecimento de que, para os povos originários, os coletivos disruptivos e as comunidades subalternas, a defesa de sua existência é um processo que dura mais de cinco séculos.
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    Onde nasceram e onde se realizaram estas reflexões?




    No Equador, após a declaração da exploração petroleira do bloco Ishpingo-Tambococha-Tiputini (ITT), do Parque Nacional Yasuní,2 dada pelo então presidente Rafael Correa em agosto de 2013, emergiram diferentes movimentos sociais contrários à decisão. Entre eles, destacam-se o Yasunidos — coletivo ecologista, fundamentalmente urbano, que propôs uma consulta popular para tentar impedir a exploração no bloco ITT do Yasuní — e, de maneira especialmente relevante, a Articulación de Mujeres Amazónicas. Esta última é formada por mulheres indígenas de cinco nacionalidades — Kichwa, Waorani, Sápara, Shiwiar e Shuar — e emergiu com força a partir de outubro de 2013, depois da realização de uma marcha, que foi de Puyo (Pastaza)3 a Quito, contra a ampliação da fronteira petrolífera em seus territórios.




    Nesse contexto, começam a ganhar corpo as primeiras reflexões do Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo sobre as atividades extrativistas nos territórios, especificamente em relação aos corpos femininos, assim como o protagonismo das mulheres na luta contra essas atividades. Essas primeiras reflexões se concretizaram no livro La vida en el centro y el crudo bajo tierra: el Yasuní en clave feminista [A vida no centro e o petróleo embaixo da terra: o Yasuní em perspectiva feminista], que surgiu dos intercâmbios e das conversas com as integrantes da Articulación de Mujeres Amazónicas após a chegada delas a Quito. A publicação se transformou em nossa primeira aproximação coletiva para compreender os vínculos entre os territórios e os feminismos. Era necessário entender a defesa da terra de maneira intimamente relacionada à identidade e aos meios de reprodução da vida (água, cultivos etc.) por meio das mãos das mulheres e como parte de dinâmicas comunitárias; perceber a estreita ligação entre as dimensões material e espiritual do território; ressignificar o que as mulheres amazônicas entendem por “pobreza”; e conceber o território como espaço de intimidade, de proteção, onde também se reproduzem os vínculos sociais e familiares (Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo, 2014).




    Na América Latina, o surgimento de movimentos de mulheres contra o extrativismo nos convocou a adotar um olhar feminista para a compreensão das dinâmicas dos territórios, de modo a entender como e por que as mulheres estão resistindo, além de questionar o vínculo existente entre as lutas pelos corpos feminizados e os territórios expropriados. Nesse processo, o trabalho realizado pelas feministas comunitárias e a respectiva concepção de território-corpo-terra constituíram fonte de constante inspiração e reflexão. Pensar e trabalhar o corpo-território nos abriu portas para visibilizar as relações entre a violência sobre os corpos das mulheres e os processos globais de expropriação de territórios. As metodologias que começamos a desenvolver e a construir com base no corpo e nos sentidos — como o mapeamento do corpo-território ou a cartografia corporal4 — foram alicerces para articular múltiplos diálogos e alianças entre diversas mulheres. Foi essa relação que nos permitiu compreender como o território se (re)patriarcaliza com as atividades extrativistas e quais são as bases da resistência das mulheres contra esses processos (Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo, 2017).




    Nesse sentido, é importante resgatar que nossos olhares e reflexões se ancoraram no intercâmbio com mulheres de comunidades e coletivos diversos, latino-americanos e caribenhos, feministas de diferentes correntes, urbanas e rurais. Nossas análises também decorreram de espaços compartilhados com organizações e mulheres do Norte global, com as quais buscamos construir pontes e alianças que nos possibilitassem estabelecer estratégias conjuntas para deter as múltiplas violências sobre os nossos corpos-territórios.




    A Red Latinoamericana de Mujeres Defensoras de Derechos Sociales y Ambientales, presente em dez países, mostra de forma mais consistente como a pilhagem de recursos minerais para o benefício de corporações mineradoras configura o atual sistema colonizador dos povos, das terras, das mulheres e da natureza. Mulheres em resistência à mineração em Abya Yala5 constroem uma identidade vinculada às lutas por seus territórios, de forma que documentam, incidem, articulam e encaminham ações orientadas à proteção das defensoras em situação de alto risco devido à sua participação em espaços de denúncia de empresas mineradoras e Estados. Nesses diálogos, também são incluídas reflexões sobre a (re)patriarcalização dos territórios pelas atividades extrativistas e aquilo que essa rede e suas organizações integrantes vêm denominando como violência ambiental contra as mulheres.




    Nossos intercâmbios com as mulheres indígenas de diversos países também nos permitiram analisar os tipos de resposta quando se consideram condições de gênero, classe e etnia como marcadores de hierarquização social e de conflito. Ressaltamos os encontros com a Saramanta Warmikuna, do Equador, articulação formada por mulheres indígenas andinas e amazônicas de diversos povos e nacionalidades; com a Federación de Mujeres Campesinas, Artesanas, Indígenas, Nativas y Asalariadas del Perú (Fenmucarinap); com a Tzk’at — Red de Sanadoras Ancestrales del Feminismo Comunitario em Iximulew, Guatemala. Igualmente importantes foram os encontros com as companheiras de diversas organizações indígenas mexicanas, especificamente de Chiapas, por meio de alianças com Mujeres Transformando Mundos (Mutram). Essa perspectiva se ampliou por meio da aproximação com vários coletivos equatorianos, como o coletivo lésbico-feminista La Concha Batukeada, o Geografía Crítica, o Colectivo de Investigación y Acción Psicosocial e a Acción Ecológica. Também destacamos o Centro de Derechos de la Mujer, em Honduras, o Centro de Educación Integral de Base (Ceiba), em Chiapas, México, e o coletivo feminista Minervas, do Uruguai.




    Os encontros, as leituras e as discussões entre intelectuais de diversas correntes e com as quais tivemos a oportunidade de compartilhar espaços e reflexões também foram da maior importância. Para mencionar apenas alguns exemplos, tivemos encontros com Vandana Shiva, dos ecofeminismos do Sul; Lorena Cabnal, dos feminismos comunitários; Ivone Gebara, das teólogas feministas; Silvia Federici e Terisa Turner, do feminismo marxista; Yayo Herrero, dos ecofeminismos do Norte; Joan Martínez-Alier, da ecologia política e da economia ecológica; David Harvey, do marxismo anglo-saxão. Os espaços acadêmicos — como a primeira e a segunda Jornadas de Pesquisas Feministas, na sede equatoriana da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso); os intercâmbios com os estudantes da Universidad Nacional Autónoma de México; e o grupo de trabalho Cuerpos, Territorios y Feminismos, do Clacso — fomentaram discussões e questionamentos, e o avanço dessa reflexão. O conceito de (re)patriarcalização dos territórios que aqui propomos, portanto, é resultado desse pensamento coletivo, dessas reflexões múltiplas e de diversas críticas.




    Mulheres contra o extrativismo, o colonialismo e o patriarcado na América Latina




    Nos últimos anos, a América Latina substituiu o Consenso de Washington, alicerçado na aplicação de políticas de ajuste estrutural e de privatizações, pelo Consenso das Commodities, baseado na exportação de matérias-primas mediada pelos Estados. Esse Consenso foi adotado tanto pelos governos neoliberais como por aqueles denominados progressistas (Svampa, 2013) que atuam no paradigma da competitividade sistêmica (Wilson & Bayón, 2017). A demanda cada vez maior dos países do Norte global por matérias-primas, assim como a emergência do Brasil e da China como novos referentes da política exterior e consumidores de recursos, levou a região latino-americana a um crescimento repentino da exportação de petróleo, minerais e produtos agrícolas.




    Essa rápida expansão foi acompanhada por uma explosão espacial de megaprojetos capitalistas de diversos tipos, em territórios que estão na base da reprimarização das economias latino-americanas. O incremento das concessões para atividades mineradoras e petrolíferas sob modelos público-privados e nacional-transnacionais, a concentração da propriedade fundiária e a asfixia dos modelos camponeses em benefício das grandes empresas agroexportadoras está transformando a renda da terra no alicerce do ciclo de crescimento econômico produzido na região (Svampa, 2011).




    É necessário olhar para essa profunda penetração do capital nos territórios tendo por base a escala do corpo. Parafraseando Segato (2004), a apropriação dos territórios também pressupõe a posse violenta dos corpos das mulheres como parte do que pode ser sacrificado em prol do controle territorial. Federici (2014 [2019]), por sua vez, reconhece a existência do vínculo entre acumulação originária e violência patriarcal desde o período da transição do feudalismo ao capitalismo, vínculo esse que se perpetua nos atuais contextos extrativistas.




    Esses processos de expropriação e de violência ainda são configurados pelas hierarquias raciais e de gênero próprias das sociedades latino-americanas (Hernández Castillo, 2015). Como resultado do avanço colonial dos processos de penetração do capital, da constituição dos Estados nacionais e da expropriação territorial, os territórios indígenas passaram a se localizar em espaços cada vez mais remotos. Por essa razão, o território se transformou em uma categoria política de poder de autogoverno, resultando, por vezes, em Estados plurinacionais, a exemplo dos casos equatoriano e boliviano. Entretanto, o reconhecimento de Estados plurinacionais durante a gestão de governos progressistas não modificou a essência do modelo extrativista. Pelo contrário, o extrativismo continua sendo considerado o pilar de um modelo de desenvolvimento pautado na modernidade e no crescimento econômico. Isso explica por que a expansão dos megaprojetos extrativistas é uma característica comum a toda a região, independentemente da orientação política dos governos em exercício. Os limites dos governos progressistas deixam evidente a necessidade de confrontar não só o neoliberalismo mas também o capitalismo como sistema colonial que subordina as periferias aos processos de acumulação global (Machado Aráoz, 2016).




    Se o extrativismo, o colonialismo e o capitalismo compartilham vínculos históricos e geográficos concretos, como explica Machado Aráoz (2016), neste texto também buscamos evidenciar os vínculos entre esses sistemas de opressão e a imposição do patriarcado. Empresas petrolíferas e mineradoras, associadas a um Estado mediador e facilitador de suas atividades, desenvolveram estratégias fundamentais para se legitimar: planejamento territorial, oferta de projetos compensatórios e cooptação de lideranças locais. Essas estratégias têm como epicentro a oferta de salários à população masculina das comunidades, e, apesar dos baixos valores e da curta duração dos empregos, objetivam ampliar a base social de aprovação da exploração petrolífera e/ou mineradora. Como afirma Terisa Turner (apud Colectivo de Investigación y Acción Psicosocial, 2017b), a aliança patriarcal é fundamental para a implementação de projetos extrativistas. Turner evidencia como os sistemas capitalista e patriarcal favorecem a construção de alianças masculinas entre as várias etnias e classes sociais, sempre com base nas relações de poder entre elas.




    Conforme descrevemos a seguir, o trabalho assalariado masculino constitui um instrumento de integração à sociedade nacional e aos cânones de masculinidade hegemônica. Além disso, outorga mais poder aos homens no contexto familiar, o que aumenta a diferença de gênero nas comunidades. Essa é uma das razões pelas quais as mulheres das comunidades mantêm, em geral, uma postura majoritariamente contrária ao extrativismo. Como elas destacam, a chegada dos megaprojetos só aumenta o trabalho de cuidado, assim como acarreta violência, perda de soberania alimentar e, portanto, dependência (Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo, 2014).




    No entanto, a visibilidade política das mulheres indígenas tem crescido nas últimas décadas, e, recetemente, elas têm liderado cada vez mais as lutas pela defesa do território, tornando-se uma referência contra o extrativismo capitalista e patriarcal. Na América Central, por exemplo, surgiram movimentos de mulheres contra as megainfraestruturas associadas ao Plano Puebla-Panamá, que abrange estradas e hidrelétricas vinculadas à exploração de minérios. Esses movimentos sofrem forte criminalização e violência crescente. Na Guatemala, é emblemática a luta das mulheres xinka na resistência contra a mineração na montanha Xalapán. No caso mexicano, Chiapas emerge como um território em resistência, e o Exército Zapatista de Libertação Nacional mostra o contínuo protagonismo político das mulheres, que realizam sucessivos encontros em defesa de seus territórios e de seus corpos. Nos últimos anos, o Equador vivencia manifestações de mulheres indígenas da Amazônia contra a exploração petrolífera. Elas lideram a defesa do território por meio de articulações interétnicas centradas em deter o avanço dos projetos extrativistas. As mulheres de Cajamarca, no Peru, lutam contra a mineração e o patriarcado simultaneamente. Na Bolívia, a Red Nacional de Mujeres en Defensa de la Madre Tierra começou a levantar a voz contra o extrativismo mineral, e o coletivo Mujeres Creando se transformou em ícone do combate contra o Estado patriarcal, o avanço capitalista e a criminalização dos corpos das mulheres. No Uruguai, as organizações de mulheres estão se articulando contra o agronegócio da soja, que provoca a expropriação de terras e o empobrecimento. No Brasil, o Movimento de Mulheres Camponesas é uma referência da Vía Campesina ao reforçar o papel das mulheres na luta pela terra, globalizando as alianças na região e no mundo.




    As experiências de mulheres organizadas contra o avanço do capitalismo e do colonialismo em seus territórios reforçam a conivência entre os poderes econômico e político, revelando fortes semelhanças entre os países da América Latina. Existem ações generalizadas que violentam os corpos, rompem os ciclos da vida, vinculam o patriarcado às políticas de violência específica contra os corpos das mulheres e resultam em repressão, criminalização, controle sobre a reprodução, negação política, violências machistas etc. O avanço generalizado dos megaprojetos do capital encontrou nas mulheres organizadas uma nova frente de resistência, um ator social cujo protagonismo tem sido historicamente negado.




    Nos territórios urbanos, a crise da reprodução da vida requer estratégias de sobrevivência que posicionam as mulheres à frente das responsabilidades do cuidado cotidiano. Elas suportam uma sobrecarga de trabalho diário em meio à multiplicidade de violências que ocorrem nesses espaços de aglomeração. Apesar do incremento das políticas sociais nos últimos anos, as estruturas de poder classistas, patriarcais e racistas não foram modificadas. As cidades ainda continuam sendo um espaço de segregação por excelência, em especial as grandes urbes latino-americanas. Nesse sentido, é impossível analisar o processo de expropriação vinculado aos megaprojetos extrativistas sem considerar seu impacto nos espaços urbanos, cada vez mais populosos, mostrando uma crise da vida cada vez maior. Ao mesmo tempo, as contrarreformas agrárias e a liberalização do agro continuam expandindo a população urbana empobrecida oriunda do campo, incluindo mulheres em fuga de violências patriarcais. Essas migrações não se limitam à escala latino-americana: deslocam-se em direção aos espaços centrais do capitalismo, a exemplo dos Estados Unidos e da Europa, onde se demanda cada vez mais mão de obra feminina barata para atenuar as crises do cuidado, recorrendo ao espólio dos afetos e de corpos que cuidarão de outros corpos que os exploram.




    As políticas concebidas para atender aos interesses do poder econômico têm provocado uma expropriação de forma ampliada. Megaprojetos extrativistas, espaços urbanos segregados e violências contra os corpos das mulheres se entrelaçam em distintas escalas: global, nacional, local, comunitária, íntima. A submissão de territórios e corpos ao capital transnacional encontrou na América Latina uma explosão ligada à rápida expansão das matérias-primas. Assim, as resistências das mulheres organizadas aliam-se à luta contra a violência capitalista, patriarcal e colonial, posicionando as mulheres como novas sujeitas políticas.




    Diante desse contexto, propomos o conceito de (re)patriarcalização dos territórios como uma forma de dar nome ao entrelaçamento das violências relacionadas ao atual ciclo de expansão do capital no continente, bem como à resposta coletiva que as mulheres estão dando contra a territorialização dos megaprojetos, contra as formas neocoloniais de expropriação dos espaços de vida e contra a reconfiguração do patriarcado, como requer o modelo extrativista.




    As cinco dimensões da (re)patriarcalização dos territórios




    Tal como argumentamos, as atividades extrativistas configuram, nos territórios, uma nova ordem patriarcal que conflui, enraíza, aprofunda e reatualiza relações machistas preexistentes. Aqui nos referimos aos territórios não só como espaços biofísicos e geográficos mas também como espaços de vida social, cultural e corporal. Analisar as atividades extrativistas segundo essa perspectiva permite compreender que as lógicas impostas por grandes projetos petrolíferos e de mineração vão de encontro a uma reconfiguração das relações sociedade/natureza e a uma reestruturação patriarcal das relações de gênero. Para tanto, tomaremos como eixos de análise as cinco dimensões — política, econômica, ecológica, cultural e corporal — do que denominamos (re)patriarcalização dos territórios nos contextos extrativistas.




    Dimensão política: tomada de decisão masculinizada




    Se tentarmos identificar quem toma as decisões sobre a implementação dos projetos extrativistas nos territórios, não há dúvida de que são os sujeitos privilegiados do capitalismo, representados pelos Estados e pelas empresas nacionais e transnacionais. Dito de outra maneira, podemos afirmar certamente que quem toma as decisões que afetam a vida das comunidades e os seus territórios são os sujeitos encarnados no que Pérez Orozco (2014) denomina BBVAH, isto é, o branco, burguês, varão, adulto, com uma funcionalidade normativa e heterossexual.




    Além disso, quando tais sujeitos — as empresas ou o Estado — chegam aos territórios para persuadir ou impor a opressão extrativista, com frequência estabelecem estratégias de relacionamento individual a fim de debilitar a capacidade de negociação coletiva das comunidades. Assim, em inúmeras ocasiões, as empresas fomentam uma interlocução exclusivamente masculina, seja com as lideranças locais, seja com homens em posição de poder na família. Isso implica a exclusão das mulheres da tomada de decisão a respeito de questões que afetam a vida e o território. A lógica da relação que deriva das atividades petrolíferas e de mineração supõe, portanto, considerar as mulheres como agentes passivos e sem voz própria, que devem se situar sob a tutela das decisões masculinas. Foi o que ocorreu, por exemplo, no projeto de mineração Mirador, na porção sul da Amazônia equatoriana, quando as mulheres tomaram conhecimento da venda de suas terras à empresa apenas quando os maridos já tinham sido persuadidos a assinar os contratos (Colectivo de Investigación y Acción Psicosocial, 2017a).




    Consequentemente, o extrativismo favorece a reconfiguração de espaços de interlocução e de tomada de decisão masculinizadas que se sobrepõem às estruturas políticas patriarcais prévias. Assim, dois dos fatores que motivaram o processo de mobilização e organização das mulheres contra os projetos extrativistas foram, precisamente, a sua exclusão histórica dos espaços de decisão e a cooptação das lideranças masculinas pela lógica extrativista, como aconteceu no caso da articulação Mujeres Amazónicas, no Equador, contra a ampliação da fronteira petrolífera (García-Torres, 2017).




    Dimensão econômica: conformação de estruturas laborais patriarcais




    A inserção das dinâmicas extrativistas nas comunidades provoca uma reorganização da economia local em função da presença central de empresas (Fundação Rosa Luxemburgo, 2013). Além de reestruturar totalmente as economias comunitárias ao substituir autossuficiência por economia assalariada, essa situação provoca grandes transformações nas relações de gênero. As ofertas de emprego nas indústrias extrativistas estão fortemente associadas ao trabalho masculino e a novas relações sociais desiguais (Himley, 2011; Sharma, 2012; Mukherjee, 2014).




    Em outras palavras, quando as indústrias extrativistas se instalam nos territórios e expropriam as comunidades dos bens comuns que garantem a provisão material de forma autônoma — pela expropriação, remoção ou mesmo contaminação da água, dos rios e dos solos —, o salário pago pela empresa se torna um poderoso instrumento de dependência e sujeição. Os homens começam a trabalhar em cargos temporários, não qualificados e muitas vezes em condição de exploração, como acontece com as comunidades kakinte nos lotes de extração de petróleo e gás da Amazônia peruana (Campanario Baqué & García Hierro, 2013). Ao serem excluídas dos empregos e dos bens naturais, as mulheres perdem autonomia e tornam-se subordinadas ao salário de seus maridos. Consequentemente, na nova estrutura laboral introduzida com o estabelecimento das indústrias extrativistas, destaca-se a figura do homem provedor e da mulher economicamente dependente do salário masculino (Himley, 2011; Sharma, 2012; Mukherjee, 2014).




    Portanto, a expropriação e a contaminação do território como consequência das atividades mineradoras e petrolíferas estabelecem o que Federici (2010 [2017]) denomina patriarcado do salário.6 De tal forma, é possível afirmar que, por meio da centralidade que a economia assalariada altamente masculinizada adquire, o extrativismo contribui para aprofundar as diferenças estruturais entre homens e mulheres no interior da comunidade.




    Dimensão ecológica: ruptura dos ciclos de reprodução da vida




    As atividades extrativistas pressupõem uma ruptura com os ciclos de reprodução da vida: os rios se contaminam, os solos deixam de produzir, o desmatamento expulsa os animais da floresta, e, como consequência, o abastecimento de alimentos das comunidades por meio das atividades tradicionais, como a caça, a pesca e os cultivos, é gravemente afetado. Como mencionamos, reorganiza-se a divisão sexual do trabalho de modo que os homens — que nas economias ancestrais tinham uma colaboração de certo peso nos trabalhos de reprodução ao caçar ou pescar, por exemplo — passam a ser operários não qualificados das empresas.




    Por um lado, as atividades extrativistas provocam o agravamento da feminização dos trabalhos de reprodução social; por outro, os impactos socioecológicos derivados das atividades mineradoras ou petrolíferas têm grande repercussão nos trabalhos de cuidado atribuídos às mulheres. São elas as que devem enfrentar as crescentes dificuldades para acessar as fontes de água limpa ou para garantir a alimentação familiar. Da mesma forma, a disseminação de doenças e a deterioração da saúde coletiva, resultado das dinâmicas extrativistas, provocam uma necessidade crescente de cuidados na população, cuja responsabilidade é atribuída às mulheres (Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo, 2017).




    Pode-se afirmar, então, que a introdução dessas dinâmicas resulta em uma sobrecarga nos trabalhos de cuidado assumidos pelas mulheres, assim como em um agravamento importante do estresse e da ansiedade. Essa degradação da saúde é provocada pela dificuldade crescente de resolver as responsabilidades de reprodução social que recaem sobre elas, como acontece na região sul da Amazônia equatoriana com a chegada da atividade mineradora em grande escala (Colectivo de Investigación y Acción Psicosocial, 2017a).




    Definitivamente, em um cenário de crise como aquele que se produz nas zonas extrativistas, onde os ciclos de reprodução são quebrados abruptamente, a tarefa de tentar reconstruir as condições de possibilidade da vida recai de forma invisibilizada sobre as mulheres. É preciso destacar, portanto, que a acumulação extrativista depende estruturalmente da apropriação do trabalho gratuito, oculto e subvalorizado realizado pelas mulheres, assim como da apropriação da natureza.




    Dimensão cultural: acentuação de representações e estereótipos sexistas




    A chegada massiva de trabalhadores homens às zonas mineradoras e petrolíferas, alheios às comunidades, provoca uma masculinização do território. Ademais, o estabelecimento do extrativismo com frequência é acompanhado de processos de militarização por parte das forças de segurança, públicas ou privadas, o que acentua a masculinização do espaço. Para as mulheres, esse fato gera novos sentimentos de medo e insegurança e provoca o que Federici (2010 [2017]) denomina cercamento social, que confina as mulheres ao espaço privado e doméstico, limitando sua mobilidade no território.




    É importante acrescentar que as novas dinâmicas introduzidas como consequência da inserção das atividades extrativistas provocam mudanças nas formas de lazer e de ocupação dos espaços, facilitando a abertura de bares e o consumo de bebidas alcoólicas industrializadas. Nesse contexto, configuram-se espaços masculinizados, nos quais os homens monopolizam os lugares atravessados por novas relações de poder, justapondo-se às hierarquias de gênero anteriores (Mukherjee, 2014; Sharma, 2012; Barrientos Delgado et al., 2009). A implementação de atividades mineradoras e petrolíferas privilegia, assim, a conformação de sujeitos que reforçam os estereótipos de masculinidade hegemônica, em que o polo masculino se vincula à dominação e ao controle, enquanto o feminino se associa à ideia de mulher dependente, objeto de controle e abuso sexual (Fundação Rosa Luxemburgo, 2013).




    Assim, por exemplo, as mulheres da zona mineradora de Cajamarca, no Peru, denunciam que “já não podemos nem sair às ruas para tomar um café, porque nos tratam como ‘putas’” (Red Latinoamericana de Mujeres Defensoras de Derechos Sociales y Ambientales, 2012, p. 19-20). Nesse novo cenário masculinizado, constrói-se um imaginário de “mulher ruim” em relação àquelas que tentam transgredir a normatividade imposta — como ocorre nos casos das defensoras dos territórios e da natureza —, e sobre as quais são aplicados determinados modelos de comportamento baseados na imposição de atributos morais e patriarcais (García-Torres, 2017).




    Dimensão corporal: controle social e violência machista




    As dinâmicas extrativistas impõem determinada disciplina e controle dos corpos nos territórios. Dito de outro modo, as violências exercidas sobre os territórios se materializam de forma significativamente diferente sobre os corpos sexualizados e racializados.




    Nesse contexto de agravamento dos estereótipos sexistas e de masculinização massiva do território pelos trabalhadores e pelas forças de segurança pública ou privada, os homens manifestam forte sentido de apropriação sobre as mulheres e seus corpos. Assim, nas zonas mineradoras e petrolíferas, a intimidação, o abuso, as agressões sexuais e a violência machista contra as mulheres são reforçados (Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo, 2014; Colectivo de Investigación y Acción Psicosocial, 2017a).




    No entanto, as novas formas de lazer, introduzidas como consequência das atividades extrativistas, resultam no surgimento de prostíbulos nos territórios das comunidades. Em muitos casos, esses prostíbulos se associam aos processos de tráfico de mulheres com fins de exploração sexual (Macassi León, 2015). Existe, portanto, uma forte relação entre extrativismo e trabalho sexual — muitas vezes forçado —, pois este último supõe uma atividade que, nos contextos extrativistas, é funcional à acumulação de capital, servindo para canalizar o estresse da força de trabalho masculina (Laite, 2009).




    Outra forma de controle sobre os corpos das mulheres ocorre quando são forçadas a trabalhar em condições vulneráveis e de exploração doméstica para os trabalhadores das empresas. Em alguns casos, como em Chiapas, as mulheres são obrigadas a contrair matrimônio temporário para servir aos trabalhadores de forma mais barata (Rojas Zamora, 2013, p. 10). Seus corpos, desejos, sonhos e trabalho são desapropriados para servir ao capital.




    A violência, o abuso sexual e o controle social dos corpos das mulheres moldam os imaginários patriarcais, que se potencializam com o estabelecimento das atividades mineradoras e petrolíferas. Nesse contexto, tanto a Natureza como os corpos, notadamente os das mulheres, aparecem como espaços coisificados, apropriáveis e sacrificáveis para serem disponibilizados à acumulação de capital.




    As mulheres xinka da Guatemala, que se opõem à mineração na montanha de Xalapán, sabem disso muito bem. Por isso propõem o conceito território-corpo-terra para afirmar que a recuperação do território-corpo das mulheres é um primeiro passo necessário à defesa do território-terra. Em outras palavras, essas feministas comunitárias reivindicam que a defesa do território-terra não é possível sem a recuperação emancipatória de seus corpos — sexualizados e racializados, e continuamente violentados (Cabnal, 2010).




    conclusão




    As cinco dimensões da (re)patriarcalização dos territórios permitem compreender como os territórios da América Latina que recebem megaprojetos extrativistas passam por uma reconfiguração das relações de poder patriarcais, que se interseccionam com o classismo e o colonialismo. As mulheres, cujos territórios e corpos estão sob ameaça de expropriações vinculadas a projetos petrolíferos, mineradores, agroindustriais ou urbanos, estão se unindo para se transformar em um rio de resistência transcontinental. O conceito de (re)patriarcalização dos territórios procura desenvolver e traduzir em ideias o que há séculos é parte do conhecimento ancestral das mulheres: o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado estão intrinsecamente relacionados. Por isso, é necessário incorporar perspectivas feministas interseccionais para pensar em transições para sociedades pós-extrativistas.
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        1 Um fragmento deste texto foi publicado na revista Ecología Política, n. 54, jan. 2018. Este artigo é fruto do trabalho do Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el Feminismo em articulação com outras organizações e lutas pelos territórios. É resultado do caminhar em conjunto, das reflexões momentâneas e esporádicas com todo o coletivo em momentos diferentes nos últimos seis anos. As pessoas que assinam este artigo apenas colocam em palavras concretas as atividades coletivas. A ordem das assinaturas é aleatória.


      




      

        2 O Yasuní é uma das zonas com maior biodiversidade do planeta e está localizado na Amazônia equatoriana. A criação do Parque Nacional Yasuní e de vários mecanismos para sua proteção se relaciona à sua existência como território ancestral de diversos povos originários, entre eles povos em isolamento voluntário. A existência desses povos e da biodiversidade se encontra ameaçada por dezenas de iniciativas petroleiras em seu interior. [N.T.]


      




      

        3 Puyo é a capital do departamento de Pastaza, localizado na região Amazônica do país. [N.T.]


      




      

        4 O mapeamento do corpo-território ou a cartografia corporal é uma metodologia para repensar, recriar, complementar e adaptar de modo coletivo. Consiste em localizar, por meio de desenhos do próprio corpo, de que modo os sujeitos experimentam e sentem as violências exercidas nos territórios e como essas violências se materializam corporalmente. Essa ferramenta favorece a autoconsciência da corporalidade na luta pelos territórios, a corporização das agressões e resistências contra os megaprojetos extrativistas, a criação de contranarrativas que nos representam de outras formas, assim como as representações populares próprias de identidade e autorrepresentação.


      




      

        5 Nome utilizado pelos indígenas Kuna do Panamá em referência à territorialidade que, posteriormente, viria a ser colonizada como América. Em idioma kuna (cuna/guna), significa “terra em plena maturidade”, e “foi sugerido pelo líder aymara Takir Mamani, que propõe que todos os indígenas o utilizem em seus documentos e declarações orais, pois ‘denominar nossas cidades, povoados e continentes com outro nome equivale a submeter a nossa identidade à vontade de nossos invasores e de seus herdeiros’” (José F. Juncosa, “Abya Yala: una editorial para los indios”, Chasqui, n. 23, 1987, p. 39). [N.T.]


      




      

        6 Embora Federici faça referência ao período de transição do feudalismo ao capitalismo, a expressão também pode ser utilizada para caracterizar os contextos extrativistas atuais.
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ESTE E UM LIVRO SOBRE A RESISTENCIA dos povos
latino-americanos ao avango do extrativismo a par-
tir da nogéo de corpos-territérios. Ao compreen-
der o corpo como territério e o territério como
corpo social, as autoras e autores dos dezenove
textos aqui reunidos propdem um novo olhar para
as camponesas guatemaltecas que lutam contra
a mineragao, as indigenas que enfrentam a extra-
cao petrolifera na Amazonia equatoriana e a lide-
ranga feminina contra politicas neodesenvolvimen-
tistas na Argentina, além de muitas outras experi-
éncias em curso de norte a sul da América Latina,
no campo, na cidade e nas florestas.

Corpos, territérios e feminismos busca, assim,
reconhecer o protagonismo daquelas que sempre
lutaram pela vida. Dividido em trés partes, comega
apresentando perspectivas politico-tedricas para
a compreenséao das lutas populares de Abya Yala,
com destaque para a ideia de (re)patriarcalizagdo
dos territérios, um processo desencadeado por
projetos neoextrativistas que reconfigura, nos
territérios, uma nova ordem patriarcal, aprofun-
dando e reatualizando relagdes machistas preexis-
tentes. Outro conceito que figura nessa segéo € a
geopolitica do utero, desenvolvido a partir da resis-
téncia das mulheres Epera, que fazem da reprodu-
¢do uma trincheira contra a morte lenta e coletiva
de seu povo.

Na segunda parte, Corpos, territérios e femi-
nismos expde propostas e aplicagdes metodoldgi-
cas para o trabalho de politizagéo em coletivos de
mulheres. Sdo narradas, entre outras, as experién-
cias do Teatro das Oprimidas praticado pelo cole-
tivo Magdalenas, no Uruguai, por meio do qual as
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